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Introdução
S PROCESSOS de ocupação da Amazônia têm apresentado, como caracte-
rística marcante, o fato de serem orientados de fora para dentro, tendo
como objetivo a resolução de problemas alheios à realidade regional, seja

o abastecimento de mercados (normalmente externos), seja a absorção de con-
tingentes migratórios expulsos de outras regiões em conseqüência das distorções
do desenvolvimento socioeconômico brasileiro [Fig. 1].

Nas últimas três décadas, esses processos adquiriram proporções alarman-
tes, incrementados pela miséria que assola grande parte da população brasileira e
estimulados pelos mais diversos interesses, que vêem na Amazônia a possibilida-
de de rápida capitalização a partir da posse da terra ou da exploração dos recursos
naturais, particularmente madeira e ouro, a custo relativamente baixo.

Em decorrência, sua população cresceu mais de cinco vezes, atingindo cer-
ca de 19 milhões de habitantes. Tudo isso aconteceu sem que houvesse um “Pro-
jeto para a Amazônia”, que a partir do adequado zoneamento ecológico, através
de estudos que identificassem as reais aptidões e limitações de cada área (e conve-
nientemente monitorados), possibilitasse a orientação da ocupação humana com
desenvolvimento sustentado. Houve políticas governamentais isoladas, algumas
bem intencionadas, mas a maioria casuística e desastrada, que muitas vezes tive-
ram como resultado o caos ambiental e social.

Essa ocupação intempestiva e desorganizada não transcorreu impunemen-
te, surgindo graves conflitos pela posse da terra e de suas riquezas, com prejuízos
muitas vezes irrecuperáveis para as populações indígenas e o ecossistema. Legiões
de deserdados passaram a ocupar seus territórios, convivendo com a fome, doen-
ças (principalmente a malária), promiscuidade, vícios e violência.

O processo de ocupação da Amazônia tem acompanhado a tendência da
economia brasileira, sendo essencialmente concentrador de renda. Alguns pou-
cos têm feito fortuna com a exploração de suas riquezas, mas a maioria dos
migrantes tem permanecido como marginalizados sociais.

Sua rede rodoviária, praticamente inexistente há trinta anos, hoje – embora
mantida em condições precárias – é superior a 60 mil quilômetros. Tem sido o
principal agente facilitador da ocupação do solo, com suas trágicas e irresponsá-
veis queimadas, que destruíram, no período, mais de 500 mil quilômetros qua-
drados da floresta tropical.

Os partidários do desenvolvimento a qualquer preço lembram que os acer-
tos e desacertos da ocupação também ocorreram na expansão de fronteiras em
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outras regiões da Terra. Contudo, se esquecem do cenário e do momento histó-
rico dos processos, com diferenças substanciais nos instrumentos que o homem
tem a sua disposição. As trilhas foram substituídas por rodovias, o machado pela
moto-serra, as canoas por aviões e helicópteros, o telégrafo pela comunicação via
satélite, a informação pessoal por dados de sensores rastreadores espaciais, a inter-
pretação individual pelo tratamento com softwares especializados, etc. Tudo isso
faz com que as mudanças ocorram em grande velocidade, sem o tempo devido
para a correta avaliação das conseqüências sobre um ecossistema essencialmente
frágil.

Figura 1 – Amazônia brasileira

Sem uma política adequada e coerente, o que poderia ser agente de um de-
senvolvimento harmônico e integrado transforma-se em arma de cobiça e des-
truição.

Assim, deve-se analisar a questão mineral na Amazônia como parte desse
contexto, ou seja, a mineração é um dos agentes de ocupação, por ser a região
parte de um país periférico da economia mundial, e uma das últimas fronteiras
para a expansão da exploração mineral.

*  *  *

Essas premissas devem ser analisadas considerando-se as mudanças havidas
nos cenários político e econômico do mundo, principalmente nos últimos 15
anos.
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Até o início da década de 1960, o conhecimento do subsolo da Amazônia
estava restrito aos relatórios de viagem de poucos pesquisadores, normalmente
limitados à calha dos grandes rios. A atividade mineral resumia-se apenas a um
grande empreendimento – produção de minério de manganês pela ICOMI no
Amapá – e a poucos garimpos de diamante, ouro ou cassiterita.

A partir dessa década, em decorrência de uma política governamental vol-
tada para a integração da Amazônia, apoiada pelos incentivos fiscais, e da melhoria
dos meios de comunicação e transporte, tem início a entrada de capitais destina-
dos a sua ocupação, com conseqüente atração dos fluxos migratórios.

O mundo vivia o clima de pós-guerra, com exacerbação da guerra fria,
num cenário em que os recursos minerais, além do valor comercial, ainda tinham
um componente estratégico bastante valorizado. Por outro lado, dada a euforia
daqueles anos dourados, sonhava-se com o crescimento ilimitado da economia
mundial, com considerável expansão da industrialização e dos mercados nos paí-
ses desenvolvidos e, conseqüentemente, do suprimento de matérias-primas. Sur-
gem, então, previsões alarmistas sobre a breve escassez dos recursos minerais,
ganhando corpo os primeiros movimentos conservacionistas.

Assim, os primeiros investimentos na Amazônia foram feitos por grandes
corporações industriais multinacionais. Tinham como objetivo principal a verifi-
cação das potencialidades minerais dessa vasta região ainda desconhecida, consi-
derando apenas o seu uso futuro. Estava presente a visão estratégica dos recursos
minerais, pois buscava-se alternativas de suprimento para atender ao futuro cres-
cimento do mercado ou prevenir a escassez decorrente de eventual crise nos
países produtores, como decurso das políticas nacionalistas em vigor na época.
Dessa forma é que os primeiros investimentos foram destinados à busca de miné-
rio de alumínio (cujo mercado estava em expansão) e de manganês (essencial
para a indústria do aço), ambos dependentes da produção de poucos países.

Transformações profundas nesse cenário começaram a ocorrer a partir de
1973, como resultado do primeiro “choque do petróleo”. De um lado, o início
do período recessivo da economia mundial, que com maior ou menor intensida-
de tem atormentado a vida das populações, particularmente do mundo subde-
senvolvido, reduz a taxa de crescimento do consumo dos bens minerais, com
resultante queda dos preços. Este fato é agravado pelo aumento da oferta de
muitos dos minérios, em decorrência do sucesso dos programas de prospecção e
pesquisa, desenvolvidos na época por organizações governamentais e empresas,
inclusive no Brasil – e particularmente na Amazônia (ferro, alumínio, manganês
e estanho).

Por outro lado, o ouro – com o seu preço já desvinculado do dólar – acom-
panha a valorização do petróleo, passando o valor da onça troy de US$ 31, em
1973, para US$ 180 em 1974, e atingindo o valor máximo de US$ 850 em 1980,
após o segundo “choque do petróleo”. Torna-se, assim, o principal objetivo de
grande parte das empresas de mineração.
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Esses fatos – ampliação da oferta e redução da demanda – são acompanha-
dos por outra mudança estrutural: transferência da mineração, e mesmo da in-
dustrialização primária dos minérios, para os países do terceiro mundo, em de-
corrência da exaustão de muitas fontes de produção, da racionalização no uso da
energia e dos controles ambientais cada vez mais rígidos nos países ricos. Essa
tendência é reforçada pela perda do valor estratégico dos bens minerais, que pas-
saram a ser simples mercadorias com preços pressionados apenas pelas leis do
mercado. Na década de 1980, o controle da tecnologia consolida-se na substitui-
ção do controle do suprimento dos insumos minerais, como instrumento estra-
tégico para o desenvolvimento das nações.

*  *  *

As empresas multinacionais, que se afastaram da Amazônia durante a recessão
da indústria mineral dos anos 1980, só há três anos reiniciaram seus projetos de
prospecção. Isso ocorreu devido ao período de instabilidade política e econômica
do fim da ditadura militar à transição para o governo democrático, bem como
pelas restrições ao capital estrangeiro impostas na Constituição Brasileira de 1988,
recentemente retiradas.

Entretanto, os programas atuais diferem bastante dos ocorridos décadas
atrás. Não se busca mais o inventário das potencialidades minerais da região, mas
cada empresa tem objetivos bem específicos, voltados para atender a lucratividade
de seus investidores, sejam cotistas de fundos, sejam acionistas de grandes com-
plexos industriais.

De um lado, empresas com produção industrial verticalizada, que buscam
a descoberta de uma jazida que possibilite a continuidade de suprimento do in-
sumo mineral, mas com características excepcionais, equivalente às melhores do
mercado, e amplie a competitividade e a margem de lucro de seus produtos. Há
interesse preferencial pelo cobre, zinco, níquel e caulim.

De outro, empresas, principalmente “júniores”, que buscam a descoberta
de “Eldorados”. A Amazônia possui muitos ambientes geológicos férteis para
ouro e o declínio da corrida garimpeira dos anos 1970 e 1980 – mais de 800 mil
garimpeiros estiveram em atividade, em decorrência de políticas governamen-
tais equivocadas e com graves conseqüências ambientais – está liberando muitas
áreas de produção. Esse tipo de investimento tem um componente especulativo,
e as atividades dessas empresas estão sendo afetadas pela queda do preço do
ouro e pela crise dos mercados asiáticos. Não se sabe até quando o ouro conti-
nuará sendo um bem valioso para o homem e objeto de febril busca. Como o
seu maior uso é para a joalheria e, em parte, como ativo financeiro, acredita-se
que seu valor mitológico persistirá enquanto o homem temer a volatilidade das
moedas e acreditar na eternidade do amor, ou, de forma mais prática, os grandes
produtores de ouro conseguirem manter preços que bem remunerem os seus
custos.
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A realidade do seu potencial mineral
A Amazônia corresponde a uma das maiores regiões da Terra – ainda desco-

nhecida – com potencialidade para a descoberta de bens minerais. Os primeiros
empreendimentos, na década de 1960, tinham como diretriz básica a busca do des-
conhecido. Apesar das limitações ainda existentes ao conhecimento do seu subsolo,
os programas de geologia das últimas décadas revelaram uma considerável varie-
dade de ambientes geológicos, com potencialidade para depósitos minerais, des-
de os utilizados intensivamente pela indústria moderna até os mais valiosos.

Sabe-se que os minerais se acham distribuídos em todas as rochas da crosta
terrestre, mas apenas são passíveis de exploração pelo homem quando encontra-
dos em concentrações que permitam o seu aproveitamento econômico com a
tecnologia disponível. As jazidas não ocorrem de forma aleatória, mas estão asso-
ciadas a rochas ou a seqüências de rochas que, durante a sua formação ou evolu-
ção, apresentaram condições físico-químicas bastante favoráveis para a concen-
tração e retenção do elemento de interesse econômico. A seleção dos ambientes
geológicos com potencialidade mineral corresponde ao primeiro cuidado de
qualquer programa de prospecção. Para se vislumbrar o significado do potencial
da Amazônia, deve-se contemplar a avaliação de seus ambientes geológicos, an-
tes de simplesmente repassar as estatísticas de sua produção mineral atual.

Figura 2 – Gondwana: 150 milhões de anos atrás

Ao analisarmos as áreas potenciais da Amazônia, temos que ter em conta
que a configuração da Amazônia, como parte integrante do continente sul-ame-
ricano, ocorreu em tempo geológico relativamente recente, a partir de 150 mi-
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lhões de anos atrás. Grande parte de sua crosta foi consolidada quando a América
do Sul ainda pertencia ao continente gondwânico, junto com a África, Antártida,
Austrália e Índia [Fig. 2]. Por outro lado, a gênese de muitos de seus depósitos,
como os de petróleo, gás, bauxita e caulim, está relacionada às mudanças estru-
turais e ambientais que ocorreram com a deriva do continente sul-americano,
que também foram responsáveis pelo surgimento da cadeia andina e pela inver-
são das águas no vale amazônico.

Em termos mundiais, a maioria dos depósitos minerais metálicos está si tua-
da em terrenos pré-cambrianos, pertencentes ao mais longo período de forma-
ção da crosta terrestre, do início da solidificação do planeta até 570 milhões de
anos atrás. As condições físico-químicas nesse período – particularmente na fase
inicial do Arqueano, há mais de dois bilhões de anos – eram bastante diferentes
das de hoje, com a crosta bem menos espessa, o que propiciava a ascensão de
metais das zonas mais profundas da Terra.

*  *  *

Na Amazônia, as áreas de pré-cambriano correspondem a cerca de 40% do
seu território [Fig. 3]. As suas seqüências vulcano-sedimentares (do tipo greenstone
belt ou não), intrusões graníticas, derrames vulcânicos ácidos e intermediários,
complexos alcalino-ultrabásicos e básico-ultrabásicos, e coberturas sendimentares
apresentam potencialidade para uma grande variedade de depósitos minerais,
tais como ferro, manganês, alumínio, cobre, zinco, níquel, cromo, titânio, fosfato,
ouro, prata, platina, paládio, ródio, estanho, tungstênio, nióbio, tântalo, zircônio,
terras-raras, urânio e diamante. Deve ser salientado que boa parte dos depósitos
minerais, embora relacionados a rochas pré-cambrianas, foram formados através
de processos de enriquecimento – laterização, erosão e concentração – em tem-
pos mais recentes, do Terciário ao Quaternário.

As concentrações residuais de óxidos de manganês, descobertas na serra do
Navio – atual estado do Amapá – na década de 1940, deram origem à primeira
mineração da Amazônia. As minas, abertas em meados da década de 1950, en-
contram-se em fase final de explotação. Atualmente, os depósitos de minério de
manganês com maior expressão econômica situam-se na região de Carajás. Ocor-
rências menores são conhecidas há várias décadas, na região do rio Sucunduri, no
estado do Amazonas [Fig. 4].

Os primeiros depósitos de sulfetos de cobre da Amazônia foram descober-
tos na região de Carajás, na década de 1970. Recentemente, nas proximidades de
Aripuanã, no extremo noroeste do estado de Mato Grosso, foram descobertas
significativas ocorrências de sulfetos de zinco, com cobre e ouro subordinados
[Fig. 4].

Os garimpos de ouro, que no século XIX desenvolveram-se apenas em
duas áreas do Amazonas (Amapá e Gurupi), começaram a adquirir importância
produtiva na década de 1960, com a descoberta dos aluviões do Distrito Aurífero
do Tapajós, situado no sudoeste do estado do Pará. Entretanto, somente no
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início da década de 1980, com a descoberta de ouro na região de Carajás, é que
se alastrou uma grande “corrida do ouro”, que ultrapassou as fronteiras da Ama-
zônia brasileira, envolvendo quase um milhão de garimpeiros. A explosão dessa
atividade garimpeira foi motivada por vários fatores, destacando-se o agravamen-
to da miséria de boa parte da população brasileira, principalmente a rural e nor-
destina, decorrente da falta de uma solução adequada para a questão agrária. A
elevação do preço do ouro – ampliada no Brasil, até poucos anos atrás, pela
diferença excessiva entre as cotações do dólar oficial e do mercado paralelo –, o
atrativo despertado pela ampla divulgação na imprensa da descoberta de depósi-
tos ricos como serra Pelada e a complacência – e mesmo um certo estímulo – das
autoridades governamentais, durante a década passada, foram fatores que tam-
bém contribuíram para a expansão da atividade garimpeira por toda a Amazônia.

Figura 3 – Amazônia: mapa geológico simplificado

Entretanto, devido à exaustão dos depósitos superficiais mais ricos, acom-
panhada pela queda do preço do ouro e sensível redução da diferença cambial,
esse modelo social e econômico de ocupação da Amazônia encontra-se em rápi-
do declínio.

Muitos dos depósitos auríferos secundários – eluviões, aluviões ou leitos
dos rios – estão relacionados com jazimentos primários passíveis do aproveita-
mento econômico. Parte dos empresários do garimpo, desde que com orienta-
ção e políticas adequadas, poderão transformar-se em pequenos ou médios mine-
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radores. Algumas tentativas governamentais nesse sentido foram implementadas
na “Reserva Garimpeira do Tapajós”, mas ainda sem resultados expressivos. Essa
região foi responsável, nos últimos trinta anos, por uma produção da ordem de
400 toneladas, a maior de toda história do Brasil resultante de atividade artesanal.
Houve mais de mil locais com atividade garimpeira, distribuídos numa área da
ordem de 80 mil quilômetros quadrados. Apesar disso, os geólogos brasileiros
estão divididos quanto à real potencialidade da região: uns acreditam que os in-
dícios são muitos fortes para a existência de grandes depósitos; outros lembram
que, como ocorreu na “corrida de ouro” do Alasca, uma infinidade de pequenos
depósitos primários podem dar origem a concentrações residuais muito ricas.

Contudo, seja qual for o resultado empresarial da produção de ouro na
Amazônia, os milhares de migrantes que foram atraídos pela “febre do ouro” da
década passada estão engrossando as legiões dos “sem terra”, que clamam por
uma solução para a questão agrária, num país com dimensões continentais, mas
onde as elites dominantes, desde o tempo das “capitanias hereditárias”, têm na
posse de grandes extensões territoriais uma das formas de seu poder político. O
garimpo na Amazônia correspondeu a simples paliativo, apenas adiando por duas
décadas – conforme já era previsível na época – a necessidade de uma solução
para a questão agrária.

Além da reserva do Tapajós, a atividade garimpeira foi mais atuante ao sul
de Carajás (Andorinhas, Tucumã e Cumarú), na região do rio Gurupi, no Amapá,
no norte do estado de Mato Grosso (Juruena e Teles Pires), no alto rio Negro
(Cabeça do Cachorro), em Rondônia (rio Madeira) e em Roraima (Surucucus e
vizinhanças).

Ao sul de Carajás, o ouro está associado a seqüências de greenstone belts.
Algumas ocorrências estão sendo pesquisadas por empresas, como as situadas nas
proximidades da serra das Andorinhas. Também há pesquisa empresarial na re-
gião do Gurupi. Entretanto, apenas no antigo garimpo do Lourenço, no Amapá,
houve atividade produtiva por empresa de mineração [Fig. 4].

Os ricos aluviões estaníferos de Rondônia foram responsáveis pela primeira
“corrida garimpeira” da Amazônia, na década de 1960 – cerca de 10 mil garim-
peiros estiveram envolvidos na produção de cassiterita, número bastante expres-
sivo para a época. No final de década, a garimpagem foi proibida pelo governo
federal, passando a produção para a mineração empresarial.

Na década de 1970, surgiram novos distritos estaníferos na Amazônia. Nas
proximidades do rio Xingú, a oeste de Carajás, no estado do Pará, a descoberta
foi feita por empresas de mineração, mas houve invasão garimpeira temporária.
Posteriormente, a explotação foi completada por mineradoras. Na serra de
Surucucus, no extremo oeste do estado de Roraima, na fronteira com a Venezuela,
a descoberta foi conseqüência de levantamentos radarmétricos realizados pelo
governo federal. A invasão garimpeira ocorrida em 1976 correspondeu ao pri-
meiro contato de atividade produtiva capitalista com os índios ianománi. Por ser
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um contigente pequeno, da ordem de 800 pessoas, foi possível a rápida desativação
do garimpo, sem grandes seqüelas para os ianománi – isso ocorreu com a “corri-
da do ouro” da década seguinte.

Somente no início dos anos 1980 é que foram descobertos os mais expres-
sivos depósitos de cassiterita da Amazônia. A jazida do Pitinga, no estado do
Amazonas, está em produção por uma empresa de mineração e a de Bom Futu-
ro, no estado de Rondônia, continua com atividade garimpeira, apesar dos esfor-
ços governamentais para regularizar uma atividade empresarial [Fig. 4].

A sensível queda do preço do estanho no mercado internacional tem
desestimulado a abertura de minas, bem como a busca de novos depósitos.

Os corpos graníticos da Amazônia também são potenciais para depósitos
de zircônio, nióbio, tântalo, tungstênio e terras-raras. Na mina do Pitinga há
mineralizações associadas de columbita-tantalita, zirconita e criolita. No sudeste
do estado do Pará há pequenos depósitos de volframita, que foram explorados
parcialmente através da garimpagem

.

Figura 4 – Pré-cambriano na Amazônia: principais depósitos minerais

Na Amazônia são conhecidos três complexos alcalino-ultrabásicos poten-
ciais para depósitos de titânio, fosfato, nióbio e terras-raras: Seis Lagos, no esta-
do do Amazonas, e Maicuru e Maraconaí, no estado do Pará. Em Seis Lagos há
um grande potencial em nióbio. O complexo de Maicuru está associado a um
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corpo de cabornatito; além de suas reservas de fosfato, há um considerável po-
tencial em titânio, mas sob a forma de anatásio, mineral para o qual ainda não há
tecnologia que permita o seu aproveitamento industrial em bases econômicas
[Fig. 4].

Há vários complexos básico-ultrabásicos potenciais para depósitos de ní-
quel, cromo, platina e platinóides. No estado do Amapá, nas proximidades do
rio Vila Nova, foi implantada pequena mina de cromita, destinada à produção de
ferro-liga [Fig. 4].

Os processos de laterização em rochas pré-cambrianas podem levar à for-
mação de depósitos de bauxita: há ocorrências associadas a rochas graníticas e a
rochas básicas. Todavia, não foram objeto de maior interesse econômico, em
função das jazidas de minério de alumínio de excelente qualidade – derivadas de
rochas cretáceas ou terciárias – situadas nas proximidades do rio Amazonas.

No passado, houve garimpos de diamante no rio Tocantins, nas proximi-
dades da cidade de Marabá. Hoje, a pequena produção de diamante está restrita
à atividade garimpeira no norte de Roraima, na fronteira com a Venezuela, e à
pequena mineração no estado de Mato Grosso. Há notícias de ocorrências de
mineralizações primárias de diamante, associadas a kimberlitos, sem haver, con-
tudo, produção [Fig. 4].

Muitos dos corpos graníticos da Amazônia apresentam características físi-
cas que permitem o seu aproveitamento como rocha ornamental ou de revesti-
mento. As áreas mais próximas dos meios de transporte poderão vir a ser lavradas
para competir no promissor mercado internacional.

Depósitos de calcário de idade pré-cambriana são conhecidos no norte do
estado do Tocantins e no sudeste do Pará, nas proximidades do rio Araguaia.
Apresentam composição calcítica ou dolomítica, havendo possibilidade de sua
utilização como insumo destinado à fabricação de cimento ou à indústria
metalúrgica, bem como para corretivo de solos.

*  *  *
Grandes movimentos tectônicos, precursores do início da deriva do conti-

nente sul-americano, deram origem a duas importantes bacias paleozóicas: do
Amazonas, na parte central, e do Parnaíba (do Maranhão), que tem apenas sua
borda ocidental situada na região. As duas bacias estão parcialmente recobertas
por sedimentos mesozóicos e cenozóicos.

Embora as seqüências paleozóicas (570 – 230 M.A.) sejam potenciais para
depósitos de carvão, a evolução das duas bacias não possibilitou a formação de
jazimentos expressivos de carbono fóssil. Em relação a depósitos de petróleo e,
principalmente, gás natural, ainda há boa possibilidade de novas descobertas.

Programas realizados pela Petrobrás, nas últimas duas décadas, levaram à
localização de depósitos de óleo e gás. As descobertas mais significativas ocorre-
ram na região dos rios Juruá (gás) e Urucu (gás e óleo), na sub-bacia do alto
Amazonas [Fig. 5].
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Figura 5 – Paleozóico na Amazônia: principais depósitos minerais

Entretanto, alguns especialistas em prospecção de petróleo acreditam que
as possibilidades da região, principalmente para gás, são bem maiores que as
detectadas até o presente. Esta conclusão é baseada na existência de condições
para a geração e acumulação comercial de hidrocarbonetos. Chegam a ampliar a
possibilidade de sucesso inclusive para as sub-bacias do médio e baixo Amazonas.

Do Paleozóico, há na Amazônia consideráveis depósitos de calcário, asso-
ciados a seqüências do Carbonífero. Esses depósitos têm sido pesquisados para a
fabricação de cimento; porém, poderão vir a ter importância como corretivo de
solos, quando houver um programa de desenvolvimento sustentado que possibi-
lite o aproveitamento seletivo dos solos da Amazônia, particularmente junto à
calha do grande rio [Fig. 5].

Os sedimentos químico-evaporíticos do Carbonífero superior apresentam
horizontes de salgema, sais de potássio, anidrita e gipsita. Os depósitos de evapo-
ritos estão recobertos por sedimentos mais recentes e foram localizados através
de sondagens da Petrobrás na sub-bacia do médio Amazonas, em profundidades
que variam de 400 a 1.000 metros. Foram interceptados tanto na borda sul – re-
gião de Nova Olinda – Maués e Tapajós – como na borda norte da bacia – região
do Nhamundá e Trombetas. Nas proximidades de Nova Olinda, em Fazendinha,
a Petrobrás pesquisou expressivos depósitos de sais de potássio, associados a
salgema [Fig. 5].
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Na bacia do Parnaíba, há leitos de calcário e gipsita associados às seqüências
clasto-químicas permianas [Fig. 5].

*  *  *

O Mesozóico (230 – 65 M.A.), na bacia do Amazonas, foi marcado por
prolongada erosão até o início dos tempos cretáceos. Assim, os registros desse
período estão restritos às manifestações vulcânicas básicas, preservadas sob a for-
ma de sills e diques de diabásio.

Na bacia do Parnaíba, as coberturas mesozóicas estão bem distribuídas,
merecendo destaque a sedimentação cretácea.

*  *  *

Uma deposição sedimentar com características continentais, predominan-
temente flúvio-lacustre, cobriu extensas áreas das bacias do Amazonas e Parnaíba,
bem como das bacias costeiras. Como essa sedimentação teve início no Cretáceo,
a perfeita caracterização dessa cobertura ainda não é uma questão resolvida, per-
sistindo dúvidas quanto à estratigrafia e à nomenclatura, particularmente nas
sub-bacias do médio e do baixo Amazonas, e na plataforma Bragantina – no leste
do estado do Pará.

Na sub-bacia do alto Amazonas, essa sedimentação apresenta horizontes
extensos de linhito, mas geralmente de pequena espessura e baixa qualidade, o
que impede o seu aproveitamento econômico [Fig. 6].

Na plataforma Bragantina, ocorrem leitos de calcário que permitem sua
utilização para a fabricação de cimento [Fig. 6].

A evolução do relevo e os processos de laterização que atuaram sobre essa
cobertura areno-argilosa terciária – ou cretácea – deram origem a extensos depó-
sitos de bauxita, que estão concentrados em três distritos principais: Trombetas
(médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e Paragominas-Tiracambú (pla-
taforma Bragantina). Esses distritos são responsáveis pelo terceiro maior poten-
cial em bauxita do mundo, superados apenas pelos da Austrália e da Guiné. A
mineração foi implantada apenas na jazida do Trombetas [Fig. 6].

O minério de alumínio da Amazônia motivou a construção da hidrelétrica
de Tucuruí, a fim de atender aos complexos de produção de alumina-alumínio
da Alunorte e Albrás, nas proximidades de Belém, e da Alumar, em São Luís [Fig.
8].

Parte dos depósitos de bauxita, dos distritos de Almeirim e Paragominas-
Tiracambú, apresentam características químicas – baixo teor de ferro – que per-
mitem sua utilização na indústria de refratários. Foram abertas duas pequenas
minas para o aproveitamento deste tipo de minério, nas proximidades das cida-
des de Almeirim e de Paragominas [Fig. 6].

A cobertura terciária – ou cretácea – da Amazônia também tem importân-
cia econômica pelos seus expressivos depósitos de caulim, distribuídos em três
distritos principais: Manaus (médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e
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Capim (plataforma Bragantina) [Fig. 6]. O caulim da região apresenta excepcio-
nais qualidades para revestimento de papel (tipo coating). Três minas estão em
atividade: uma no estado do Amapá, nas proximidades do rio Jari, e duas no
distrito do Capim. Há previsões de que, em breve, a Amazônia, em particular a
região do Capim, venha a se transformar no principal centro mundial de produ-
ção de caulim do tipo coating.

Figura 6 – Terciário na Amazônia: principais depósitos minerais

*  *  *

Na Amazônia, particularmente na sub-bacia do alto Amazonas, localizam-
se as mais representativas áreas com sedimentos quaternários do país. Contudo,
a importância econômica do Quaternário está restrita aos aluviões mineralizados,
principalmente a ouro e cassiterita, que se distribuem pelas mais diversas áreas da
região, em terrenos pré-cambrianos, e que motivaram a explosão garimpeira das
últimas décadas.

Província mineral de Carajás
Entre as áreas pré-cambrianas da Amazônia, destaca-se a “província mine-

ral de Carajás”. Sua evolução foi beneficiada por uma série de eventos geológi-
cos, desde a consolidação de sua crosta até os tempos mais recentes, todos bas-
tante favoráveis à formação de depósitos minerais. A conjunção de fatores, tais
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como tectonismo, vulcanismo, plutonismo, intemperismo e erosão, ocorrida numa
área relativamente limitada – da ordem de 40 mil quilômetros quadrados – deu
origem a um conjunto expressivo de jazimentos minerais de interesse econômico.

Na província mineral de Carajás, predominou um vulcanismo básico
arqueano, responsável pela metalogenia do ferro, do cobre (com zinco subordi-
nado), do manganês e do ouro. O plutonismo granítico contribuiu para
remobilizar – talvez adicionando conteúdo metálico ao sistema – e concentrar os
elementos minerais. O magmatismo ultramáfico introduziu níquel na província
– sendo que, localmente, na sua extremidade leste, existe a presença de cromo,
platina e platinóides. A atuação conjugada do intemperismo e da erosão, em
tempos mais recentes, sobre sedimentos clasto-químicos relacionados com o
vulcanismo básico arqueano foi responsável pela concentração de depósitos resi-
duais de ferro e manganês, bem com de ouro sobre rochas básicas e de níquel
laterítico associado aos corpos ultramáficos [Fig. 7].

A geologia de Carajás possui características próprias, não reproduzidas em
outras províncias metalogenéticas da Terra. Alguns geocientistas que têm estu-
dado a região chegam a considerar o vulcanismo básico arqueano como sendo
um greenstone belt, mas com características específicas nessa província – greenstone
belt do tipo Carajás.

Tudo começou na segunda metade da década de 1960, quando duas em-
presas americanas iniciaram programas de prospecção mineral na região com o
objetivo de descobrir jazidas de manganês: a Union Carbide, para suprir suas
fábricas de pilhas eletrolíticas, e a United States Steel, para alimentar suas side-
rúrgicas. Ambas tiveram sucesso em seus objetivos: a Union Carbide localizou os
depósitos do Sereno, em 1966, nas proximidades de Marabá, mas a United States
Steel, um ano depois, foi mais aquinhoada pela sorte, descobrindo os depósitos
de Buritirama e também as fabulosas jazidas de ferro de Carajás.

As jazidas de ferro de Carajás, com seus 18 bilhões de toneladas de minério,
correspondem à maior concentração de alto teor já localizada no planeta. Estão
distribuídas em quatro setores principais: serra Norte (N1, N4 e N5), serra Sul
(S11), serra Leste e serra de São Félix, no extremo oeste da região [Figs. 7 e 8].

A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), estatal federal recentemente
privatizada – iniciou sua explotação em 1985, no braço leste da jazida N4. Re-
centemente, a lavra também foi estendida para o braço oeste da N4 e para a
jazida N5, ampliando a capacidade de produção anual para cerca de 50 milhões
de toneladas. A quase totalidade do minério é destinada ao mercado externo
(Japão, Alemanha, Itália e outros). Na área de influência da ferrovia de Carajás a
São Luís – 890 quilômetros – há algumas usinas destinadas à produção de ferro-
gusa [Fig. 8].

Além dos dois depósitos de manganês localizados nas primeiras pesquisas
em Carajás, há também o do igarapé Azul, descoberto no início dos anos 1970.
A mineração foi implantada apenas nessa jazida, com produções anuais ao redor
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de um milhão de toneladas. As características do minério permitem a seleção de
produtos para utilização siderúrgica, eletrolítica e química [Figs. 7 e 8].

O primeiro depósito econômico de cobre da Amazônia foi descoberto em
Carajás, em meados da década de 1970, nas proximidade do igarapé Salobo e a
noroeste das jazidas de ferro de serra Norte. O cobre está associado a magnetita
e ouro, com prata subordinada. Já foi concluído o projeto para implantação da
mineração, que está na dependência apenas de reavaliação econômica e financeira.

Figura 7 – Província Mineral de Carajás:
mapa geológico simplificado e principais depósitos minerais

Depósitos menores de cobre, localmente com zinco associado, foram des-
cobertos na mesma época, no prolongamento oeste da serra Norte, nas proximi-
dades do igarapé Pojuca.

Nas cabeceiras do igarapé Bahia – onde, na década de 1970, foram identifi-
cados os primeiros indícios de cobre em Carajás (anomalias geoquímicas em se-
dimentos de corrente) – descobriu-se recentemente expressivos depósitos de cobre
(Corpo Alemão), associados a magnetita e ouro, que estão sendo avaliados.
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Transamazônica, Pará, 1994.  Foto: Paula Sampaio/Kamara-Kó.
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Serra Pelada, Pará, 1991.  Foto: Miguel Chikaoka/Kamara-Kó.
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Como esses corpos não afloram na superfície, sua descoberta foi fruto da
integração de dados aerogeofísicos e geoquímicos, efetuada com a utilização de
softwares especializados pela equipe da DOCEGEO – empresa de exploração geo-
lógica da CVRD.

Esses estudos permitiram a seleção de mais de cem alvos com potencialidade
para ocorrências de cobre, alguns com programas de pesquisa em desenvolvi-
mento (Gameleira, Sossego, Liberdade, etc.). Os depósitos têm como caracterís-
tica fundamental a associação com magnetita e ouro. Alguns apresentam seme-
lhanças com o tipo pórfiro [Figs. 7 e 8].

Após a privatização da CVRD, a partir de alvos pré-selecionados pelos le-
vantamentos aerogeofísicos, dois novos depósitos foram selecionados e estão em
fase final de avaliação: Cristalino e 118.

A CVRD readquiriu o controle total da jazida do Sossego (durante a fase
de pesquisa, 50% estava sob o controle da Phelps Dodge) e está iniciando a im-
plantação da lavra. Será a primeira mina de cobre de Carajás.

Pesquisadores, bem como técnicos das empresas que atuam em Carajás,
afirmam que a província de Carajás apresenta um considerável potencial, poden-
do vir a ser um importante pólo de produção de cobre no início do século XXI,
só superado pelos Andes chilenos.

Entretanto, ainda não há uma política governamental que oriente o seu
aproveitamento econômico com o justo desenvolvimento regional.

A pesquisa da anomalia de cobre do igarapé Bahia possibilitou a descober-
ta, em 1985, de um depósito residual de ouro, resultante da atuação dos proces-
sos de laterização em rochas vulcânicas básicas mineralizadas a cobre e ouro.
Corresponde à mais importante jazida de ouro pesquisada até o presente na
Amazônia. Sua lavra foi iniciada em 1991; sua capacidade atual de produção é de
10 toneladas por ano, o que a classifica como a maior mina de ouro do Brasil. Os re-
cursos totais em ouro, na zona intemperizada, eram da ordem de 100 toneladas.

No leste da província, entre as jazidas de manganês do Sereno e de ferro de
serra Leste, situa-se expressivo depósito de ouro – onde, no início da década de
1980, surgiu uma das mais espetaculares áreas de produção artesanal do mundo
contemporâneo. O garimpo de serra Pelada chegou a ter 60 mil homens em ati-
vidade, numa cava que atingiu 200 metros de diâmetro e 80 metros de profundi-
dade. Durante seis anos, foram produzidas cerca de 50 toneladas de ouro. Entre-
tanto, mais do que a quantidade, o que impressiona nesse depósito é a concen-
tração do ouro: durante o garimpo, foram retirados blocos com até 60 quilos.
Associado ao ouro, há platina, paládio e ródio. Com o encerramento da produ-
ção garimpeira, foram reiniciadas as pesquisas geológicas para se verificar a possi-
bilidade de implantação da mineração [Figs. 7 e 8].

Deverá haver expressiva produção de ouro, como subproduto da mineração
dos depósitos de cobre de Carajás. Na lavra da jazida do Salobo, está prevista a recu-
peração de 8 toneladas de ouro, para uma produção anual de 200 mil toneladas de cobre.
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Figura 8 – Projeto Grande Carajás:
principais depósitos minerais e desenvolvimento mínero-metalúrgico

Os processos de laterização, que atuaram nos corpos ultramáficos de Carajás,
deram origem a três depósitos limoníticos e garnieríticos de níquel: Vermelho,
Onça e Puma. Entretanto, os recursos avaliados ainda não permitiram a sua explo-
tação em bases econômicas [Figs. 7 e 8].

Além dos elementos citados, a região apresenta potencialidade para depó-
sitos de zinco, estanho e, eventualmente, diamante. Entretanto, sua evolução
metalogenética determinou uma vocação preferencial para ferro e cobre, com ouro
subordinado.

Deve ser lembrado que o programa de exploração geológica em Carajás
encontra-se na sua terceira onda. Na primeira, no final da década de 1960 e início
dos anos 1970, foram localizados os depósitos minerais com fortes indícios su-
perficiais: ferro, manganês e níquel. Com a entrada da DOCEGEO, em 1974, a
utilização de técnicas mais aprimoradas de geoquímica e geofísica possibilitou
um novo ciclo de descobertas: cobre-ouro do Salobo e Pojuca, e ouro do Igarapé
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Bahia e Andorinhas. A partir de década de 1990, a introdução de tecnologia de
ponta em geofísica e a utilização de softwares especializados para a integração rá-
pida, e com inúmeras simulações, dos dados de geologia, geoquímica e geofísica,
permitiram a elaboração de um novo modelo metalogenético para a província. A
primeira conclusão desse processo foi a identificação do seu alto potencial para
cobre e ouro, associado a óxidos de ferro, muitas vezes magnéticos – a descober-
ta do expressivo depósito de cobre e ouro do Corpo Alemão, junto à mina de
ouro do igarapé Bahia, foi a primeira comprovação dessa hipótese.

A província mineral de Carajás é considerada uma das mais importantes
anomalias metalogenéticas da crosta terrestre, comparável, em potencial mineral
e econômico, às regiões do Abitibi Belt, no Canadá, e de Witerwatersrand, na
África do Sul. Tem a seu favor a imaturidade do nosso conhecimento geológico,
pouco mais de 30 anos, enquanto que as demais províncias apresentam mais de
um século de história. Mesmo assim, sua produção de minério de ferro, manganês
e ouro corresponde a um valor bruto da ordem de US$ 1 bilhão por ano.

Considerações finais
O conhecimento da geologia da Amazônia, de modo geral, ainda é bastan-

te preliminar – no mesmo nível em que os países com mineração desenvolvida
encontravam-se no início do século XX. Tornam-se necessários maiores investi-
mentos em estudos básicos, bem como para o desenvolvimento de uma tecnologia
de prospecção e pesquisa adaptada à realidade regional, para que se possa ter um
melhor conhecimento de seus recursos minerais.

Mesmo assim, os trabalhos executados nas três últimas décadas já obtive-
ram expressivos testemunhos da riqueza de seu subsolo. A fertilidade de alguns
de seus ambientes geológicos – onde jazidas de classe mundial já foram dimen-
sionadas – indicam que a Amazônia deverá ocupar posição de destaque na pro-
dução de alguns bens minerais, tais como minério de ferro, alumínio, cobre,
ouro, manganês, caulim, estanho e, eventualmente, gás.

A mineração empresarial caracteriza-se pelo uso intensivo de capital e
tecnologia, mas com baixa utilização de mão-de-obra, normalmente especializa-
da. Entretanto, essa atividade tem contribuído para o crescimento regional, atra-
vés da infra-estrutura implantada, dos empregos indiretos gerados e dos impos-
tos pagos. Indiretamente, tem agravado o problema social da região, por criar
pólos de atração e facilidades para a penetração das correntes migratórias.

Por outro lado, o garimpo utiliza mão-de-obra intensiva, geralmente des-
preparada, e tecnologia primitiva. A atividade garimpeira ocupou um grande con-
tingente de trabalhadores, porém de imigrantes, transferindo a miséria do Nor-
deste para a Amazônia.

O aproveitamento da riqueza mineral tem sido responsabilizado pelos pro-
blemas ambientais e sociais impostos à região nos últimos anos. Na realidade, a
Amazônia passou a fazer parte das opções dos marginalizados pelo processo
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socioeconômico brasileiro, que tentam encontrar caminhos de sobrevivência no
garimpo, na posse da terra ou na periferia dos grandes projetos e das cidades.

Como a atividade garimpeira encontra-se em declínio, seus trabalhadores
estão engrossando as legiões dos “sem terra”. Torna-se necessário criar opções
econômicas que permitam a participação dessa população – como, por exemplo,
o desenvolvimento agrícola sustentado das terras férteis e o reflorestamento das
zonas degradadas da região. Os simples assentamento dessa população em lotes,
sem qualquer orientação técnica e científica, vai contribuir para agravar os pro-
blemas ambientais e sociais.

A discussão da problemática ambiental, relacionada com a extração mine-
ral na Amazônia, tem sido exacerbada em função dos conflitos decorrentes da
atividade garimpeira. De fato, merecem cuidado e preocupação os danos causa-
dos por centenas de milhares de homens, que no período de duas décadas vascu-
lharam boa parte das drenagens da região.

Considerando que o garimpo normalmente atua em depósitos minerais
superficiais, a área desmatada é bastante significativa – mas muito inferior à das
queimadas motivadas pela posse da terra. Na exploração do cascalho mineralizado,
feita normalmente com uso de jatos de água, há remoção de uma quantidade
maior de material argiloso, que é lançado nos pequenos e grandes rios, tornan-
do-os barrentos.

Entretanto, o problema ambiental que tem causado maior polêmica está
relacionado com o uso do mercúrio na concentração do ouro. Além da situação
do próprio garimpeiro envolvido na amalgamação do ouro, foi levantada a pos-
sibilidade de ter havido contaminação dos peixes nas regiões com maior atividade
garimpeira, como na bacia do Tapajós. Felizmente, estudos recentes sugerem
que a metilização do mercúrio, e sua entrada na cadeia biológica, ocorreu apenas
em casos isolados, e uma maior conscientização dos garimpeiros tem reduzido a
contaminação profissional.

A expansão garimpeira também contribuiu de maneira direta para a disse-
minação da malária na região, tanto em função do aumento da população nas
áreas de risco, agravado pelas condições sanitárias do garimpo, como pela cons-
tante migração de seus habitantes.

O caos da atividade garimpeira impede a apuração das responsabilidades
pelo danos ambientais do passado, mas torna necessário um maior controle e
fiscalização pelas autoridades governamentais no presente.

Quanto à mineração empresarial, os principais projetos implantados na
Amazônia têm apresentado controle ambientais bastante satisfatórios. Nas minas
de Carajás – ferro, manganês e ouro – o desmatamento tem ficado restrito às
áreas de mineração e acesso, tendo havido reflorestamento, com espécies locais,
das zonas não mais utilizadas. A construção de barragens de rejeito impedem
que os resíduos sólidos da mineração sejam lançados na drenagem regional.
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A Companhia Vale do Rio Doce, enquanto era estatal e com a participação
de institutos de pesquisa e universidades, patrocinou estudos da flora, da fauna,
dos sítios arqueológicos, bem como desenvolveu programas de apoio às comuni-
dades indígenas nas áreas sob influência do projeto Carajás. Com a empresa
privatizada, espera-se que os novos donos continuem seguindo a mesma política.

Tudo isso não impediu que a área do projeto corresponda a uma verdadei-
ra “ilha” de preservação ambiental, rodeada por um cinturão de ocupação, mo-
tivada pelos mais diversos objetivos – posse da terra, pecuária, extração da madei-
ra e garimpagem.

Superados os equívocos iniciais, as demais áreas de mineração da Amazô-
nia – manganês de serra do Navio, caulim do Jari e do Capim, bauxita do Trom-
betas e cassiterita do Pitinga – também apresentam cuidados ambientais
satisfatórios.

Algumas áreas da Amazônia apresentam vocação natural para uma indus-
trialização baseada nos insumos minerais. No caso específico de Carajás – onde,
ao lado da riqueza mineral da própria província, somam-se os distritos da bauxita
de Paragominas-Tiracambú e de caulim do Capim – deverão ser contemplados
os projetos relacionados com a siderurgia, metalurgia do alumínio, silício, cobre
e níquel, e refino do ouro, bem como a fabricação de papel [Fig. 8].

É necessário que se encontrem novas soluções para a questão energética da
região. As grandes hidrelétricas têm apresentado altos custos financeiros e
ambientais, que comprometem todo o processo de desenvolvimento. Alternati-
vas poderiam ser encontradas na utilização sustentada da biomassa e do gás natu-
ral. O crescimento industrial da Amazônia vai depender de disponibilidade
energética competitiva, mas de fontes ecologicamente corretas, para que seus
produtos não sofram rejeição nos mercados cada vez mais seletivos e críticos.

Os recursos minerais da Amazônia somente poderão dar maior contribui-
ção ao desenvolvimento nacional – e regional – quando o processo de industria-
lização do país permitir a elaboração de produtos finais com elevado grau de
tecnologia agregada. Só assim será possível uma melhor remuneração para os
produtos de origem mineral, que tenham maior competitividade nos mutantes
mercados atuais, num mundo onde há enorme diferença entre exportar potato
chips ou micro chips.

Investimentos terão que ser feitos para o desenvolvimento de uma compe-
tência científica e tecnológica na Amazônia, voltada para a sua realidade e seus
recursos. E, antes de tudo, é necessário que sejam feitos esforços para a valoriza-
ção do homem da região, para que ele possa participar – com responsabilidade –
e usufruir – com qualidade de vida – do aproveitamento de suas riquezas.

A Amazônia precisa ser melhor conhecida em toda sua complexidade física
e biológica para que a utilização de seus recursos realmente possa significar evo-
lução econômica e social da população do Brasil, e da própria humanidade.
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Talvez a avidez por lucros a curto prazo e a qualquer preço desses tempos
de globalização econômica insensível venha a contribuir para acelerar o saque de
seu patrimônio mineral e biológico – e essas preocupações venham a ser lembra-
das apenas como um sonho utópico de alguns cientistas.
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